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RESUMO:O presente artigo apresenta o processo da regulamentação da verticalização 

urbana do município de Palmas, a cidade projetada para ser a capital do estado do 

Tocantins. Entende-se que a verticalização significa a edificação, construção de edifícios 

que permite a multiplicação de unidades pavimentadas construídas. A verticalização 

urbana já estava prevista no projeto o município de Palmas, e a sua produção deu- se a 

partir de 2000 onde consequentemente em 2011 foram construídos mais edifícios que a 

soma das construções dos anos anteriores, destacando-se a dispersão espacial dos edifícios 

baixos e a concentração espacial dos edifícios altos. A participação de novos agentes 

produtores nesse processo e diversificação da produção de edifícios, passou a ser dado 

fundamental no processo de reprodução de espaço urbano. Nessa perspectiva, esta 

dissertação visa entender o processo de regulamentação da verticalização urbana e 

relativamente constatando suas especificidades e o seu impacto no novo plano diretor da 

capital do estado do Tocantins. Para isto levam-se em consideração os dados do projeto 

urbanístico, a legislação que regulamenta a verticalização na cidade e a nova Lei 

Complementar nº 400, de 02 de abril de 2018 que dispõe sobre o novo plano diretor do 

município de Palmas – TO.  

Palavras-Chave: verticalização urbana, novo plano diretor, Palmas, regulamentação. 

ABSTRACT  

This article presents the process of regulation of urban verticalization of the municipality 

of Palmas, the city projected to be the capital of the state of Tocantins. It is understood 

that the verticalization means the construction, construction of buildings that allows the 

multiplication of constructed units. The urban verticalization was already foreseen in the 

project the municipality of Palmas, and its production occurred from 2000 where 
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consequently in 2011 were built more buildings than the sum of the buildings of previous 

years, especially the spatial dispersion of low buildings and the spatial concentration of 

tall buildings. The participation of new producing agents in this process and 

diversification of the production of buildings, has become essential in the process of 

reproduction of urban space. In this perspective, this dissertation aims to understand the 

process of regulation of urban verticalization and relatively confirming its specificities and 

its impact on the new master plan of the capital of the state of Tocantins. For this, the data 

of the urban project, the legislation that regulates the verticalization in the city and the 

new Complementary Law no. 400, of April 2, 2018, which provides for the new master 

plan of the municipality of Palmas - TO, are taken into account. 

Keywords: urban verticalization, new master plan, Palmas, regulation. 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho apresentará o processo e atribuições de regulamentação da 

verticalização urbanística do município de Palmas/TO, a capital mais nova do Brasil. A 

verticalização é um termo usado para descrever a implantação de edifícios com diversos 

pavimentos gerando a criação do solo urbano dentro da cidade. Para tal previamente por 

meio de análise inicial, notou – se que para edificar prédios é necessário cumprir o que diz 

a regulamentação do plano diretor do município. 

É notório que desde a projeção da cidade de Palmas - TO, era prevista a 

verticalização já que o projeto da cidade apontava espaços reservados para a edificação 

vertical (GRUPOQUATRO, 1989). Com isso a verticalização projetada deveria ocorrer 

concomitante à ocupação das quadras, que se daria em etapas subsequentes, de modo a 

impedir o espalhamento da malha urbana (GRUPOQUATRO, 1989).  

Em decorrência da adulteração do que fora projetado, a forma de ocupação 

proposta não foi seguida, provocando o espraiamento da malha urbana e uma precoce 

ocupação nas áreas de expansão futura, gerando uma ampla escala de ocupação horizontal 

para a cidade, permeada por vazios intersticiais e por grandes glebas desocupadas. De tal 

modo que a fabricação do solo passou a ser dado fundamental no processo de reprodução 

do espaço urbano, promovendo assim a reestruturação da configuração espacial da cidade 

de Palmas. 

O tema selecionado para o presente trabalho explícita ao longo dos últimos anos a 

evolução recente e a estimativa da verticalização urbana de Palmas, que ratificou as 
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tendências de expansão territorial de forma ampliada acrescentando o fenômeno horizontal 

e vertical, juntamente com a multiplicação da base fundiária. Tal processo expõe deste 

modo, um par dialético, expansão horizontal urbana e expansão vertical urbana, que 

reforça na produção desse espaço de acordo com a Lei Complementar nº 400, de 02 de 

abril de 2018 que dispõe sobre o novo Plano Diretor Participativo do Município de Palmas 

– TO.  

1 A CONCEITUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR/ ESTATUTO DA 

CIDADE E A SUA INFLUÊNCIA COM RELAÇÃO AO MUNICÍPO DE 

PALMAS/TO. 

O Plano Diretor e o Estatuto da Cidade estão previstos na Lei 10.257/2001, sendo 

conceituados como um conjunto de preceitos obrigatórios, elaborados por lei municipal 

específica incluindo o procedimento de planejamento municipal, que regula as atividades e 

os empreendimentos do Poder Público de pessoas físicas e jurídicas. 

Os artigos 182º e 183º da Constituição Federal também prevê o conceito básico do 

Plano Diretor e a sua obrigatoriedade nas cidades com mais de vinte mil habitantes, não se 

restringindo das regras e práticas de uso e ocupação do solo, relacionando-se ao Estatuto 

da Cidade onde é estabelecida a política de desenvolvimento urbano e função social da 

propriedade. Esse Plano Diretor tem por finalidade orientar o Poder Público no plano 

plurianual, diretrizes orçamentárias e o orçamento anual que devem incorporar as diretrizes 

e as prioridades contidas neste, visando assegurar melhores condições de vida para a 

população. 

As atuações que dominam o desenvolvimento urbano são eminentes desde a criação 

de uma nova avenida até a construção de uma residência, ou a implantação de estação de 

tratamento de esgoto, dentre outras, essas ações em conjunto trazem consigo o 

desenvolvimento da cidade. O Plano Diretor possui princípios e objetivos que influenciam 

diretamente no município de Palmas, salientados na nova Lei Complementar nº 400 de 02 

de abril de 2018, em seu artigo 5º. Vejamos; 

Art. 5º Constituem princípios deste Plano Diretor:  

 I - A função social e ambiental da propriedade e da cidade;  

 II - Inclusão social;   

III - A preservação e a conservação do meio ambiente e de seus 

recursos naturais;  
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 IV - A preservação e valorização da paisagem e do patrimônio 

cultural e a humanização da cidade;  

 V – A garantia do direito a uma cidade sustentável, entendida 

como aquela que proporciona o acesso à terra urbana, à moradia, 

ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 

futuras gerações;   

VI - A função social e ambiental da propriedade e da cidade;  

 VII - A gestão democrática;  

VIII – A adaptação e a mitigação dos impactos relacionados às 

mudanças climáticas do Município, perpassando 

transversalmente os temas abrangidos nesta Lei Complementar;  

Já a lei 10.257/2001 em seu artigo 40º, § 2º prevê que “o plano diretor deverá 

englobar o território do município como um todo”. Dessa forma não citado expressamente 

que o Plano Diretor deverá abranger em conjunto a parte urbana e rural, o que subentende 

tal diretriz. No entanto o Estatuto da Cidade por meio desse parágrafo § 2º, em questão de 

norma geral federal tentou indicar a efetivação de função social da propriedade urbana e 

propriedade rural.  

A limitação do planejamento do território municipal que propõe – se de forma 

complexa com o plano urbano, causa uma pequena reflexão que nos leva a integrar a 

necessidade de moradia de trabalhadores rurais nas zonas urbanas e suburbanas. O que de 

fato demonstra que a Lei 10.257/2001 não foi elaborada para fazer a integração de 

cidade/campo.  

Desde a denominação do título da Lei “Estatuto das Cidades” até os títulos de 

diversos capítulos previstos na mesma. A dificuldade em elaborar a integração do Plano 

Diretor sem que haja um impacto ambiental relacionado a princípio dos municípios onde 

se tem a zona rural como superioridade a zona urbana. 

2 O IMPACTO AMBIENTAL E A RELAÇÃO COM O PLANO DIRETOR – 

PROCEDIMENTOS VOLTADOS PARA PREVENÇÃO DO DANO AMBIENTAL. 

A Política Nacional de Meio Ambiente é destacada pela Lei 6.938/1981, artigo 9º, 

inciso III. Além disso, o Estatuto de Impacto Ambiental (EIA) é representado em sentido 

amplo e genérico, com estratégia metodológica para identificar, localizar, considerar se o 

caso valorar em medidas as alterações que podem ocorrer no meio ambiente natural e 

social, com relação homem e a natureza.  
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O Estatuto da Cidade artigo 4º, inciso VI, visa a conexão do Estatuto de Impacto 

Ambiental (EIA), dentre os instrumentos da politica urbana utilizados, com o outro 

instrumento análogo que se destaca como o Estatuto de Impacto de Vizinhança 

(EIV).  Esses instrumentos regem- se pela legislação própria, demandando o dispêndio de 

recursos pelo poder publico municipal, devendo também ser o objeto de controle social, 

com a garantia da participação das comunidades e entidades da sociedade civil. 

O novo Plano Diretor Participativo de Palmas em seu artigo 258º prevê que o 

Estatuto de Impacto de Vizinhança (EIV) refere-se à avaliação de implicações negativas e 

positivas decorrentes de implantação de construção ou atividade econômica. Ressalta-se 

que não há o que se falar em relação a confronto de duplicidade entre os estatutos (EIA) e 

(EIV), com isto o § 2 º do artigo 258º do novo Plano, pressupõe. Vejamos; 

§ 2º A realização do Estatuto de Impacto de vizinhança não 

substituirá o Estatuto de Impacto Ambiental e respectivo 

relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) nos casos exigidos 

pela legislação ambiental. 

Desta forma é indispensável e insubstituível o EIA, sempre que uma construção ou 

empreendimento originar impacto e alterações significativas no meio ambiente, com 

alcance que ultrapasse os limites locais e municipais. A relação do Plano Diretor é nítida 

por se tratar de danos ambientais causados nos municípios onde se acarreta a vigência da 

lei do plano.  

É enfatizado que o dever de licenciar ou autorizar qualquer construção no meio 

urbano e rural é assegurado ao Poder Público, por tanto se o município autorizar ou 

licenciar alguma atividade, ou obra que possa provocar algum dano de grande significância 

ao meio ambiente, o mesmo estará obrigado a instaurar o procedimento do Estatuto Prévio 

de Impacto Ambiental perante pena de nulidade, em relação à autorização ou o 

licenciamento.  

3 O PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO E OS REFLEXOS NO MERCADO 

IMOBILIÁRIO. 

A princípio a verticalização em Palmas/TO, foi destacada desde a sua projeção 

onde o projeto da cidade apontava espaços reservados para edificação vertical. Devendo 

ocorrer simultaneamente a sua ocupação dentro das quadras, de modo que viesse a impedir 

o espalhamento da malha urbana.  
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De modo discreto a verticalização em Palmas começou a se destacar até o ano 

2000, existiam apenas 47(quarenta e sete) edificações verticais dentre três a sete 

pavimentos, tendo como o edifício Palmas I o mais alto. Com isto consequentemente no 

ano seguinte até o ano de 2010 teve se uma estimativa de mais de 271 (duzentos e setenta e 

um) edificações, tendo como o maior edifício, o edifício Lago Azul que possuía dezesseis 

pavimentos, localizado na arse 41, o que se tornou uma quadra muito visada por 

imobiliárias. 

Mediante a crescente valorização dos lotes em Palmas, o que influenciou 

diretamente no aumento da verticalização e no número de pavimentos por edifícios. A 

partir de 2010 pode se constatar a valorização de terrenos em palmas e pode ser percebida 

ao analisar os ajustes no valor do metro quadrado nas Plantas de Valores Genéricos (PVG) 

instituída para a cidade. Na PVG em vigor, instituída por meio da lei nº 2.294, de 01 de 

março de 2017, os lotes sofreram um aumento considerável em relação às plantas de 

valores anteriores.  

Nota-se que o valor venal dos lotes era inferior ao de mercado no que resultava em uma 

menor arrecadação de imposto predial e territorial urbano, uma vez que o valor de base era 

calculado sobre o valor venal do lote. No ano atual 2018 houve um aumento do IPTU de 

59% e em alguns casos o aumento chegava a 300%. Cabe ressaltar que a Portaria Nº 511, 

de 07 de dezembro de 2009, em seu § 4º, prevê; 

 § 4º O nível de avaliação é definido como a média dos 

quocientes dos valores avaliados, conforme constam no cadastro 

fiscal, em relação aos preços praticados no mercado para cada 

tipo de imóvel. A ocorrência de nível de avaliação para cada tipo 

de imóvel inferior a 70% (setenta por cento) ou acima de 100% 

(cem por cento) indica a necessidade de atualização dos valores  

Com isto o aumento do IPTU estabelecido pelo prefeito da época, foi suspenso pela 

presidente do STF por motivos de entender-se que este não agravaria a condição 

orçamentaria da administração municipal e que a perda de arrecadação é o resultado da 

crise econômica no país, mantendo o IPTU de 2017, vigente, juntamente com a reposição 

da inflamação. Vejamos; 

TABELA A - VALORES DE M² DE EDIFICAÇÃO – EM R$ 

Tipo do Padrão 

Construtivo (1) 

Padrão 

A1 

Padrão 

A 

Padrão 

B1 

Padrão 

B 

Padrão 

C1 

Padrão 

C 

Padrão 

D1 

Padrão 

D 
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Superluxo Alto 

Luxo 

Luxo 

Superior 

Luxo Normal 

Superior 

Normal Simples Precário 

Residencial Horizontal 3.210,00 2.840,00 2.470,00 2.100,00 1.585,00 1.070,00 640,00 180,00 

Residencial Vertical 4.900,00 4.100,00 3.300,00 2.500,00 2.020,00 1.540,00 1.180,00 870,00 

Comercial Horizontal 2.680,00 2.330,00 1.980,00 1.630,00 1.310,00 990,00 700,00 460,00 

Comercial Vertical 4.905,00 3.950,00 2.995,00 2.040,00 1.770,00 1.500,00 1.120,00 710,00 

Galpão  -  - - 570,00 470,00 310,00 

Conforme padrões construtivos adotados no mercado imobiliário. 

Os dados demonstram os valores por m² das edificações em Palmas, a prática da 

verticalização é passada pelo entendimento, da forma que se deu a própria implantação da 

cidade. Diante disso, afirma-se que no início o governo estadual se tornou o principal 

proprietário fundiário, por meio das desapropriações que realizou na área escolhida para a 

construção de Palmas (LIRA, 1995; VELASQUES 2010; MACHADO, 2015).  

Logo passou a atuar, contraditoriamente, como promotor imobiliário, “negociando 

as terras e os lotes com as empresas deste ramo e com particulares através da CODETINS” 

(RODOVALHO, 2012, p. 122).  No decorrer dos dois primeiros períodos atribuídos ao 

processo de verticalização em Palmas (1989-2000; 2001-2010), a produção de edifícios foi 

realizada predominantemente por construtoras locais, no início do capital do Tocantins 

sendo possível comprar lotes bem localizados por um baixo valor.  

O início do processo de verticalização em Palmas, apesar de proposto e projetado 

para a nova capital, apresentou-se de forma lenta, sobretudo, na primeira década (1989- 

2000), ganhando maior notoriedade a partir da segunda década (2001-2010).  

O ano 2000 tem o histórico de aprovações de loteamentos na área urbana, onde a 

maior parte dos edifícios ocupa-se ao redor da praça dos girassóis, sem conter a data 

precisa de quando foram construídos. Com isto partes desses edifícios não possuíam 

registro no Cartório de Imóveis, o que indica que tenham sido construídos logo nos 

primeiros anos da cidade, quando muitas edificações não foram regularizadas, como 

constata Rodovalho (2012, p.93): 

Em julho de 1990, Cartório de Registro de Imóveis de 

Palmas havia registrado apenas 208 lotes - dos mais de 3,50 mil 

terrenos vendidos nas duas concorrências públicas 

.demonstrando, segundo o titular do cartório, que as pessoas 
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estavam mais preocupadas em construir do que legalizar seus 

lotes.   

O uso comercial e institucional para edificações foram determinantes em relação 

aos novos prédios a serem construídos. Os mapas a seguir demonstra a distribuição de 

edifícios, sendo o mapa -1 constatando a distribuição até 2000 e o mapa – 2 demonstra a 

distribuição até 2015. No ano de 2010 houve relativa predominância de edifícios que era 

destacada principalmente por prédios menores de até quatro pavimentos, que eram 

facultativos os elevadores. Vejamos; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Mapa – 1                                                                            Mapa- 2 

Fonte: Pesquisa de campo, jul.2015. SEMDUS, 2015. Elaboração: Arruda 2018. 

Podendo salientar que hoje o edifício mais alto de Palmas esta localização na Praia 

da Graciosa, chama-se Imperador do Lago, com 40 (quarenta) pavimentos, o que 

acrescenta a visão imobiliária com parâmetros ao novo Plano Diretor 

 

Palmas; Lago. Praia da Graciosa/Foto: Arruda 2018. 
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Ademais se desfruta sobre a divisão da Área urbana do município de Palmas em 

zonas de uso ou de outra providencia, proporcionando preceitos para os tipos construtivos 

de cada área da cidade, conforme a lei nº 386, de 17 de fevereiro de 1993. 

Em 09 de agosto de 2011 foi estabelecido pelo prefeito Raul filho, a alteração dos 

dispositivos da Lei de nº 386, de 17 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a divisão da 

Área Urbana da Sede do Município de Palmas em Zonas de uso, passando a vigorar a 

alterações previstas na lei nº 230 de 09 de agosto de 2011. 

O Plano Diretor Urbanístico de Palmas foi aprovado mediante a lei nº 468, de 06 de 

janeiro de 1994, a mesma dispõe sobre o parcelamento do solo do município para fins 

urbanos, sem alterações significativas a respeito da verticalização do município. Mas com 

o passar dos anos o desenvolvimento foi aumentando e de acordo com o estatuto da cidade 

previsto na lei nº 10.257/2001 elaborou- se um novo Plano Diretor para Palmas, sendo 

sancionado pela lei nº 155 de 28 de dezembro de 2007, designado o Plano Diretor 

Participativo do Município de Palmas. 

Cabe ressaltar os objetivos planejados para esse novo plano Diretor, no seu artigo 

12º. Vejamos; 

II - democratizar o acesso à terra, à moradia e aos serviços 

públicos de qualidade, revertendo o processo de segregação sócio 

espacial; [...]  

V - coibir o uso especulativo do imóvel urbano de modo a 

assegurar o cumprimento da função social da propriedade; [...]  

VII - intensificar o uso e ocupação dos lotes nas áreas com 

infraestrutura e equipamentos já instalados. 

O novo Plano Participativo de Palmas visava à ocupação das quadras já instaladas 

anteriormente para que ocorresse a ocupação da gleba geral. Mediante isto, em 02 de abril 

de 2018 foi sancionada, pelo prefeito Carlos Amastha a nova lei nº400, do novo Plano 

Diretor Participativo de Palmas que integra o resultado da revisão realizada do Plano 

Diretor de 2007. “constitui o instrumento básico e estratégico da política de 

desenvolvimento do Município, aplicável em todo o seu território pelos agentes públicos e 

privados”. 

São fixados eixos de zoneamento, meio ambiente, mudanças climáticas; paisagem 

urbana; infraestrutura; mobilidade urbana; política habitacional; regularização fundiária; 

desenvolvimento econômico; desenvolvimento social. Os componentes constituem os 

http://www.conteudojuridico.com.br/


 
www.conteudojuridico.com.br 

 

fundamentos da verticalização, designado pelo novo plano, como também, os instrumentos 

da política urbana, instrumentos jurídicos, econômicos, urbanísticos bem como o sistema 

de acompanhamento, controle da execução do plano diretor e das novas leis 

complementares. 

São estabelecidas regras e condições para construções de edifícios com fundamento 

de uso e ocupação do solo, do artigo 233º, paragrafo § 2º. Vejamos; 

 § 2º A Lei de Uso e Ocupação do Solo fixará, entre outros, os 

seguintes parâmetros de ocupação do solo: I - coeficientes de 

aproveitamento básico e máximo que não houverem sido fixados 

por este Plano Diretor; II - altura máxima das edificações; III - 

taxa de ocupação máxima; IV - taxa de permeabilidade mínima, 

quando couber; V - afastamentos mínimos laterais, frontais e de 

fundos dos lotes; VI - o tratamento das divisas dos lotes; VII - 

diretrizes gerais para aplicação dos parâmetros de ocupação do 

solo nos espaços condominiais e grandes áreas, inclusive para 

implantação de condomínios. 

O Código de Obras e Edificações (COE) e a ferramenta usada para a 

regulamentação de obras e edificações pública, particulares no município e disciplina 

procedimentos de licenciamento e fiscalização em consonância com a legislação que rege 

os parâmetros de uso e ocupação do solo. O COE tem como objetivos em seu artigo 238º, 

incisos I ao VI. Vejamos  

I - fortalecer as ações do Município e da sociedade no controle 

urbano, na garantia do cumprimento dos parâmetros urbanísticos 

e na implantação e efetivação da política urbana do Município; II 

- estabelecer competências e responsabilidades do Município e 

seus agentes, dos responsáveis técnicos pelos projetos e obras e 

dos titulares do direito de construir em relação às obras e 

edificações; III - estabelecer regras para as edificações e seus 

acessos com especial enfoque nos espaços coletivos, sejam 

privados ou públicos; IV - manter a integridade e as condições de 

acessibilidade, segurança, conforto, higiene e salubridade do 

espaço construído; V - estabelecer regras e condições para a 

construção, reforma, requalificação e regularização de 

edificações; VI - garantir a acessibilidade em edificações 

públicas e privadas e na interface desta com os espaços livres de 

uso público. Parágrafo único. Quando da revisão do COE, 
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deverão ser consideradas as seguintes diretrizes, além daquelas 

dispostas no Capítulo. VI – Paisagem Urbana,  

O novo Plano Diretor aponta a ampliação de regras para construções dentre eles a 

paisagem urbana, buscando incentivos para adaptação gradual das edificações e os 

procedimentos de reprodução urbanística. 

4 O ESPAÇO VERTICALIZADO E O MARCO RELATÓRIO 

URBANO/AMBIENTAL. 

O instrumento de reprodução urbanística é de fato regulamentado pelo artigo 232º 

do novo Plano diretor que prevê no parágrafo único do artigo 3º, os requisitos de conexão 

que liga a política de desenvolvimento do munícipio, sendo esta adaptada a este Plano 

Diretor. Vejamos;  

Art. 232. A legislação prevista no parágrafo único do art. 3º deste 

Plano Diretor e a seguir indicada o complementa e deverá ser 

editada ou atualizada em consonância com seus dispositivos. 

Parágrafo único. Compõem, também, a legislação de que trata o 

caput deste artigo outras leis urbanísticas e seus respectivos 

Decretos, inclusive as que regulamentam os Instrumentos de 

Gestão Urbana. 

 Art. 3º Os instrumentos legais conexos à política de 

desenvolvimento do Município serão desenvolvidos ou 

adaptados em consonância com este Plano Diretor, constituindo 

parte do processo contínuo e integrado de planejamento 

territorial, respeitando e garantindo a participação popular. 

Parágrafo único. Incluem-se na legislação complementar a este 

Plano Diretor: I - Lei de Uso e Ocupação do Solo; II - Lei de 

Parcelamento do Solo Urbano; III - Código de Obras e 

Edificações; IV - Código de Posturas; V - Lei Municipal do Meio 

Ambiente. 

Em razão disso, pode-se observar que a verticalização tem influência direta no 

desenvolvimento de um município e de seu Plano Diretor. Para que isso ocorra, é 

necessária uma ampla estrutura, que apresente um plano elaborado de forma vertical como 

argumento principal para formar melhor o espaço e capital urbanístico. 

A estrutura vertical em Palmas é formada por quatro leis, que juntas compõe a 

verticalização e auxiliam no desenvolvimento do município em consonância com Plano 

Diretor, primeiramente a lei de ocupação do solo que diz respeito à complementação das 
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diretrizes mencionadas no Plano Diretor, para a utilização e ocupação do solo de 

parcelamentos aprovados ou que ainda serão aprovados pelo Poder Público.  

No paragrafo 2º do artigo 233º do novo plano, o legislador apresenta alguns 

parâmetros para que sejam feitas a ocupação ou o uso do solo de forma adequada. 

Vejamos; 

§ 2º A Lei de Uso e Ocupação do Solo fixará, entre outros, os 

seguintes parâmetros de ocupação do solo: I - coeficientes de 

aproveitamento básico e máximo que não houverem sido fixados 

por este Plano Diretor; II - altura máxima das edificações; III - 

taxa de ocupação máxima; IV - taxa de permeabilidade mínima, 

quando couber; V - afastamentos mínimos laterais, frontais e de 

fundos dos lotes; VI - o tratamento das divisas dos lotes; VII - 

diretrizes gerais para aplicação dos parâmetros de ocupação do 

solo nos espaços condominiais e grandes áreas, inclusive para 

implantação de condomínios. 

Outra lei que faz parte dessa estrutura é a de parcelamento de solo urbano, que 

aborda sobre a priorização a indicação de áreas verdes deste, para os lugares em que se 

tenham vegetações remanescentes, de maneira que irá liga-las quando necessário a outras 

áreas verdes existentes, reivindicando nos novos parcelamentos que sejam conservadas as 

vegetações que compõe lotes e áreas publicas, sendo somente permitidas a supressão 

dessas para a criação do sistema viário ou quando da construção de edificação do lote. 

 Ademais deve promover a integração da gleba parcelada em sua volta com intuito 

de formar espaços territoriais qualificados e composição harmônica de paisagem urbana. 

Tem- se também a lei Municipal do meio ambiente que instituiu a fundação municipal do 

meio ambiente de Palmas – FMA, criada como órgão de coordenação, controle e execução 

da politica ambiental, visando executar, exercer, formular, coordenar, promover, articular 

recurso, cooperação técnica para o desenvolvimento e gestão ambiental no município.  

Outro aspecto importante para a estrutura da verticalização é o Código de Obras e 

Edificações (COE), que tem como função regular obras e edificações publicas e privadas 

no município, e disciplinares nos processos de licenciamento e fiscalização em 

concordância com a legislação que dominam os parâmetros de uso e ocupação do solo. 

O ultimo aspecto e não menos importante é o Código de Posturas, que tem por 

finalidade regularizar o comportamento a organização do meio urbano a função social da 

cidade e a propriedade determinando a relação entre os cidadãos e o Poder Público, 
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mediante regularização de vários temas, como por exemplo, o uso dos espaços, a 

construção de muros e etc. 

Por fim é possível concluir que para que ocorra a verticalização do plano diretor 

deve se utilizar de todas essas Leis em conexão com os Códigos para que se obtenha êxito. 

Através destes deve ocorrer à regulamentação da verticalização de forma que gere o 

mínimo de impacto ambiental possível. 

5 A REGULAMENTAÇÃO DA VERTICALIZAÇÃO URBANA E O 

IMPACTO AMBIENTAL NO NOVO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE 

PALMAS/TO. 

A regulamentação da verticalização perante o impacto ambiental previsto no novo 

plano se destaca no capitulo IV, com instrumentos de gestão ambiental onde é possível 

acarretar a efetivação da politica ambiental do município, como se pode observar no artigo 

264º. Vejamos;  

I - Sistema Municipal de Infraestrutura Verde (SisMIV); 

 II - Sistema Municipal de Licenciamento, Monitoramento e 

Fiscalização; III - Pagamento pela Prestação de Serviços 

Ambientais; IV - IPTU Ecológico; V - ISSQN Ecológico;  

VI - Termo de Compromisso Ambiental (TCA); VII - Termo 

de Ajustamento de Conduta Ambiental (TACA); VIII - 

Compensação Ambiental; IX - Estudo de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); 

 X - Licenciamento Ambiental; 

Para que ocorra a implantação desse novo plano ambiental devem-se seguir as 

regras previstas no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu relatório que são documentos 

específicos que visam realizar o amplo diagnostico dos impactos ambientais significativos 

e apontar as medidas mitigadoras correspondentes.  

Desta forma é possível aplicar todo este estudo e avaliação do Plano Diretor de 

Palmas, para que ocorra a diminuição do impacto ambiental e uma estruturação consciente 

é necessário está dentro do licenciamento ambiental exigido para execução de programas e 

obras.   

Tendo em vista o incentivo de boas praticas para a construção sustentável, 

exclusivamente nas edificações realizadas pelo Poder Público, com aprimoramento do 

consumo de matérias e energia e a preservação do ambiente natural e a melhoria da 

qualidade do ambiente construído.  
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Este incentivo tem por finalidade à adaptação gradual das edificações existentes em 

função dos efeitos decorrentes das condições climáticas, estímulo às construções 

sustentáveis e o incentivo à instalação de empresas dedicadas à construção civil 

sustentável, com utilização de sistemas construtivos adaptados ao clima local, com técnicas 

e materiais compatíveis. 

Por fim essa politica ira regulamentar todos os instrumentos previstos em lei, sem 

prejuízo àqueles que vierem a ser criado, o que auxiliara diretamente nesse 

desenvolvimento sustentável do plano diretor em palmas.  

CONCLUSÃO 

O presente artigo trata da verticalização em Palmas com relação ao novo Plano 

Diretor Participativo e o seu impacto ambiental, por meio de pesquisas descritas e 

analisadas nos capítulos anteriores, chega-se ao entendimento desse processo. Dentre as 

analises aborda uma cidade da qual desde a sua projeção inicial prevê a verticalização, com 

a garantia de se obter flexibilidade e viabilidade da ocupação urbana. 

Com uma notória preocupação com a qualidade ambiental, da qual é considerada a 

ocupação do solo urbano e questões climáticas, apresentou-se a construção de edifícios 

mais baixos, para que constituíssem uma massa menor. Evidencia-se que a cidade não foi 

implantada conforme era previsto no projeto inicial, com isso o desvirtuamento do projeto 

da capital do Tocantins se deu conforme o interesse do poder publico, juntamente com 

agentes fundiários e imobiliários. 

A verticalização começou a de destacar a partir do ano 2000, e prevaleceu sem 

mudanças na legislação quanto à construção vertical, posteriormente a lei nº 155/2007, 

definiu áreas de ocupação prioritárias e preferencias, onde se permitiu a adoção da outorga 

onerosa, que associa ao aumento dos índices urbanísticos e de aproveitamento, potencializa 

a multiplicação da área construídas dos terrenos em Palmas. 

A forte especulação fundiária e imobiliária juntamente com a liberação de linha de 

credito e o aumento do valor do terreno dentre outros fatores que contribuíram para o 

grande crescimento de Palmas destacam-se dentre os anos de 2011 a 2015. Desde então 

evidenciando a valorização de terrenos, através da Planta de Valores Genéricas (PVG), 

instituídas para a cidade pela lei nº 2.294, de 01 de março de 2017, os lotes sofreram um 

aumento considerável em relação aos anos anteriores.  

http://www.conteudojuridico.com.br/


 
www.conteudojuridico.com.br 

 

A verticalização através da lei nº 400, de 02 de abril de 2018 tem a sua influência 

direta no desenvolvimento, do município e no Plano Diretor de Palmas estabelecendo em 

seu artigo 3º paragrafo único 4 (quatro) leis e 2 (códigos) que determinam novos 

comportamentos, exigência e  providencias na gestão do Poder Publico e recursos do meio 

ambiente, para que gere o mínimo de impacto ambiental.  

Com os dispositivos previstos na lei do novo Plano Diretor Participativo de Palmas, 

é notória a garantia da preservação do meio ambiente em relação à verticalização, visto que 

a sua predominância existe desde o projeto inicial, e estabelece as diretrizes para o 

desenvolvimento econômico sustentável, com o dever de ser revisado a cada dez anos. 
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